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ESTADO 00 PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE: URUÇUf 

CNPJ, 06.98$"83l/0001•90 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

$úii'ü"çuí 

Dl!iCRHTO N." 98/2020 DE 31 DE MARÇO DE 2020. 

Dispõe sobre o funcionamento das a1Jvidades de 

·1ndll.scria.. comércio, logística e sociais, para o 

a tendimento mínimo às demandas da população de 

Uru,;ui e do Poder Público, na vigência do -estado de 

calamidade pública•. decorrente do novo coronav(rus 

(COVID-19), no Município de Uruçuí, e dá outras 

providênc:ias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUÇUÍ, Estado do Piauí. no uso das 

atri buições lepls que lhe s:lo confel'idas pelo art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica do 

Município, e pela Constirulção Federal vlgcn te, 

CONSIDERANDO o que oonsta da Lei Federal n" 13.979, de 06.02.2020. e seus 

Decretos Federills regtilamentadores, dos Oe,;re tos M•mictp.ils n"s 96/2020 i:. 

97 / 2 0 2 0, todos tratando de medidas adotad as pela Prefeitur<1 de Uruçuí. nesse, 

período de crise na sal'.idc pública, decorrente do novo corori.ivfrus (COVI0-19), e 

CONSIDERANDO quéa dinâmica social. aliada a uma a náli se: concreta sobre o 

quadro de ,evolução da pandemia em tl'.!rritório nacional, impõe a adoção d<>­

medid :a.s. de acordo con, a.s nece.s:sida d e:s locais~ para que não haj a. 

com p n;:,metimento d as a tividades ,e$sencí:a5$; 

CONSI06RANOO <' necessld11de de pl"evis('lo em um s:6 ;,to normativo. das; 

adequações a serem observadas pelas a tiv idades desenvolv1das no Mun icípio e ql•e 

garantem o funcionamento mínimo para o atendimen~o das demandas na dreii da 

indús t ria,. comé:r-cio. logís tica é demais atividades e-iisenciais~ 

D ECRETA: 

Art. 111 - Para a cont.in uidade do enfrentamento da grave crise de saúde 

pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19), enq uanto dura r o "estado dt! 

calamidade públic:a", no Município de Urnçu í, fica definido. neste Decreto, o 

funcionamento mínimo necessário ao atendimento das demandas nas ár·eas da 

indústria, comércio, l.ogfstica e demais atividades essenciais. permanecen.do, em sua 

plenit ude. suspensas as a tividades consideradas não essenciais. 

Art. 2Q - Q Fica mantida a suspen.são do funcionall'lento: 

1 - de todas as atividades em bares. restaurantes, d ubes. a cademias, casas de 

espetáculo e clínicas de e.stétir:a; 

li - das atividades de saúde bucal/odontológica, públicas e privadas, exceto­

a,quelas relacionadas a.os atendimentos de urgência e emergência: 

Ili - de even tos esportivos: 

IV - dos demais estabelecimentos comerciais. industriais, de se rviços, de­

atividades de cons11'uçl!lo cfvil e de outras atividades que não sejam essenciais. 

Parágrafo único. Permite-se o funcionamento dos setores admin istrativos. 

desde que seja rea liuido remoto e tnd ividualmen,te. 

Art. 3~ • Observada a necessidade para o atendimento da popu lação de 

a tividades mínimas essencíais - nesse período de enfrentamento da grave crise de 

saúde pública di,corrente do novo coronavirus (COVID-19) e enquanto durar o 

"estado de calamidade pública•, no Munidpio de Uru~uf - . não se aplica a suspensão 

do func.íonamento: 

- de atividades rnlacionadas ao comércio, serviços e Indústria na área da 

saúde; 

li - de mercados, supermeraeados, hipermercados, mercear ias, açougues. 

peixa rias, frute iras e centros de abaste<:imenro de ali mentos, as distribuidoras e 

centros de distribuição de alimentos; 

Ili • de d ist ri buidoras de bebidas, não sendo perm itida, nesse perfodo, a 

distribuição de bebidas alcoólicas; 

IV. de distribuidoras de energia e lét rica, água, sa neamento básico, serviço de 

Hum inação públíc;i, serviço el e limpeza urbana e coleta de lixo; 

V - de distribuidoras de gás; 

VI • de indústrias alimentícias. de produtos perec!veis, de a limentação 

anima l, de higiene, limpeza. asseps ia, e as que atendam os serviços de saúde; 

VII - de indústr ia de produtos farmoqu!m icos e farmacêuticos e de 

inst ru mentos e materiais para uso médico e odontológico e de artigos ópticos; 

VIII • de fab ri cação de bebidas não alcoólicas; 

IX - de fabricaç.ão de produtos de limpeza, cosmét icos, produtos de 

perfumaria e de higiene pessoal; 

X - de fabricação de equipamentos e acessórios para segurança e proteção 

pessoal e proflsslonal; 

XI • de fa bricação de bombas de irrigação, ventiladores e ar-condicionado, 

oom os seus respectivos serviços de manutenção; 

XII - de produção de embalagens de papel, papelão, plástico, vidro e a lumínio. 

não sendo permitida, nesse período, a produção relacio nada a bebidas alcoólicas; 

XIII • de transportadoras; 

XIV . de farmácias e drogar ias; 

XV - de postos revendedores de combustíveis que deverão funciona r na 

horár io de 7 às 19h, com a suspensl!o do fu ncionamento das lojas de conven i@ncia 

localizadas nesses postos; 

XVI - de lavanderias; 

XV II - de lojas de venda exclu siva de água mineral: 

XVIII • de padarias, ficando proibido o consumo de alimentos no local; 

XIX • de hot~is, com atendime nto nxclusivo dos hóspedes, ficando vedado o 

func io.narnento das suas á reas comuns e todas as refeições deve ndo ser servi das. 

exdusivamente, nos quartos; 

X.X • de serviços de telecomun icações e de processamentos de dados; 

X.XI - de l.abo ratórios; 

XXII - de esta belecimentos que desenvolvam servtços na área da construç.iio 

,;ivEI ou de obras, re laciona dos com a àrea da saú de põ blica e com o sanea me nto 

básico; 

XXIII - de serviços de segurança, vigilâ ncia e higie nii.açao; 

XXIV - de bancos e serviços On3n c;eíros, lotéricas, devendo ser respei tado ~ 

cumprido um limite máximo para acesso e distância minima de 2rn (dois metros) 

en tre as pessoas; 

XXV - dos órgãos de imprensa e meios de comunicaç-Jo e telecomunicação em 

gemi; 

XXVI - das funerárlas e s,erviços reladonados; 

X.XVII - dos estabelecimentos ,;comercia is que prestem. apenas, os serviços de 

entrega (dcllve ry); 

XXVIIJ • de oficinas mednicas pa ra prestação de se rviços e atividades 

essenciais; 

X.XIX • de borracharias; 

XX.X - de lojas de venda de peças para vefculos; 

XX.X I • dé oncessionál"ias de velculos e máqui nas agr'Ícolas, excl uslv3mente o 

setor de ofici na, para Si!rviços de manutenção e conserto de ve iculos e máquinas; 

XX.XII - de locadoras de veículos; 

XX.XIII - de Templos religiosos de qualquer crença, os qua is podem manter 

suas porcas abertas simbolicamente, sendo vedada a ce lebração de cul tos., missas e 

ritua is; 

XX.XIV - de lojas de marer-lal de constr ução; 

XXXV - de agropecuárias, para o abastecimento de ins umos agrícolas e de 

na iureia animal; 
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SECR.ETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

$úii'üçüí 

XXXVI - de clínicas veterinárias, farmácias veterinárias, hospita is veteri nários 

e Pet Shops; 

XXXVII - de atividades relativas à construção civil - no setor público e privado 

- consideradas urgentes e de emergência (aquelas que tenham de ser executadas 

imediatamente, sob pena de risco grave e imediato ou de difíci l repara,ção); 

XXXVIII • de empresas prestadoras de serviço de mão-de-obra terceirtzada; 

XXXIX - de prestadoras de serviços e fornecedores de mercadorias 

contratadas pelo Poder Público; 

XL - de serviços necesstirios para o funcionamento das atividades essenciais. 

Art. 4-11 - Entende-se por atividades essenciais o defin ido na Lei Fede.ral ng 13.979, de 

06.02.2020, e nos seus Decretos Federais regulamentadores. 

Art 511 - Podem funcionar, Igualmente, as atividades na área da indllstria.. comércio. 

logística e demais atividades es:senclais, quando contratadas e demandadas pelo 

Poder P(iblico, Inclusive pelas suas concessionárias. 

Art. 6Q • Os estabelecimentos, serviços e atividades a que se refere este 

Decreto, nesse período de crise na saúde pública, decorrente do novo corona.vírus 

(COVID-19), devem adotar/reforçar as medidas de controle de acesso e de limitação 

de pessoas nas áreas internas e externas, de modo a evi tar aglomerações e a. 

resguardar a distãnci.a mínima de 2 m (dois metros) entre todas as pessoas, bem 

como devem cumpri r os protoc-010.s, orientações e determinações expedidas pelos 

órgãos e entidades de saúde federal, estadual e municipal, sujeitando-se, no caso de 

descumprimento. a aplicação. cumulativamente, das penalidades de mu ita, 

interdição total da atividade e cassação de alvará de localização e funcionamento, na, 

forma da legislação vigente. 

Art. 7e • Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e terá validade até 

ulterior deliberação. 

Art 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL de Uruçul - PI, em 31 de Março de 

2020. 

Numerado, registrado e publicado a presente portaria, no Diário Oficíal dos 

Municípios, Ediçoâo _____ __, que circulou no dia __ de ____ de 2020. 

~'1-º :t-;>Lz:: L'4?A 
Th iago R:ael de Jesus ti 

Sl!CRETÁRJO MUNICIPAL DE GOVERNO 

ESTA,00 00 PIAU'/ 
PREFEIT\JRA MUNICIPAL DE URUÇU( 

C PJ : 06.985.8.3i/0001·90 
SECRETAIUA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECRETO N.R 99/2020 DE 31 DE MARÇO DE 2020. 

Dispõe sob~ a exoneraçílo a pedido do servld,or 
do cargo em coml$são do MunJ.clplo de uruçul e 
d-' outte.s providências.. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUÇUf, Estado do Plau!, no u.so da.s atrlbuiÇÕcs 
lega ls que lhe s o con íerldas pe.lo a rt. 66. In ciso VI, da Lei Orgânica do Munic!pio, e pela 
Con,tttulçllo Federal vlsente, 

DECRETA: 

A.rt. 1.~ • Ex.onerar, a p dldo da servidora, f'.RANCISCA CORDEIRO PELISSAR.IA. 
portadora do CPF: 757.135.195•20 com fun.dilmento no Art. 3 S da Lei Muolclpal Nª 
682/2015 - Estatuto dos Sc,rvldorns Públicos Municipais, do cargo d e S6CRSTAIUA OS 
PLANBJAMENTO DO MUNICIPIO OB URUÇ Uf-PI. 

, L l ~ : -. i .. • ~ 

.Art. 2:111 - 6.ste Decreto e ncr~rá em v igor na d:ata d.e sua pubUcaça.o, rcvogad.a s as 
dlspo$1~ .s em e-o ntrw-to. 

Registre-<Se, P11bUque•see Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFBITO M\JNICIPA'L de Uruçlli - p ·1. em 31 de Março de 
2020. 

Numerad o . registra do e publicado a presente port.ar1a. no Diá r io o nc l ;ol cios Municfp ios, 
Edição _______ que clTculou no dia _ _ de ____ de 2020. 

ESTADO 00 PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UA.UÇUf 

C'NPJ, 0!6.985.&32/0001-9(1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECRETO N." 100/2020 OE 31 DE MARÇO DE 2020. 

Dlsplie ~ob re a e:xon.er41.çAo a pedido do servidor 
do Cargo em ComJssSo do Munlciplo de Uruçul e 
d;f, oatr-as provld!nclas. 

O PRJ,F_fslTO MUNICIPAL OI! URUÇUf, Estado do Piaul, no u s o das a tr ib u ições 
legais que lhe s:io conferld,;,s pelo an. 6,6. VI. da Lei Orgãnka do Municlp io, e pelá 
Constitui.ção Fede ral v1g.ente, 

DECRE T A: 

A.rt. 1ª • Exonerar. a pedido do servidor, MANOll!l Pl!R.ll!IRA BORGES. portador d o CPF: 
lSt.046.723•87 com íttndam,m to n ó Art. 3S d ~ L,;,i Mun icipal N• 682/201S - Estatuto 
dos Servldor es Públkos Municipais, do cargo de SECAfõ ÁRIO 00 INTBR.IOR DO 
MIJNICfPIO DE URUÇUI-Pl . 

• - 1 1 í 1 ~ • ' 1 ,.,J -·, , ._: ~- 1',._ ~ f ' : 
Art. 2" • Esle Decreto entr;nrS. em vigor na data de ,u.a publicaçã.o, revog~d,u as 
disposiçõe s om contr.ino. 

Resisire,.se. PubUque-""" Cumpr.1-se. 

GABIHlrrE oo PRIIFEITO MUNICIPAL de UnJçlll - PI, em 31 de M:arço de 
2020. 

Nu merad o. rejj:lstrado e publicado a p resen~e pa n aria, n o Diário onc1a1 d os Mun icíp io s, 
Edi ~~J o _ _____ que circulou no dlá __ d e ____ de 2020, 

~~~L~ u;o ft ~ :(de Jesus 
SECRETÁRIO MUNIClPAL DE GORN: 

DOM
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dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


